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Avenida Borges de Medeiros, 1565 – Porto Alegre/RS – CEP 90110-906

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5047622-43.2024.8.21.7000/RS

TIPO DE AÇÃO: Indenização por Dano Material
RELATOR(A): DES. GELSON ROLIM STOCKER
AGRAVANTE: LICO THUROW KLUG

AGRAVADO: COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PRODUTOR RURAL.

- O benefício da gratuidade da justiça é um dos mecanismos utilizados pelo
legislador a viabilizar o cumprimento do dever atribuído ao Estado pelo art. 5º,
LXXIV, da Constituição Federal, de garantir o acesso à Justiça, independente do
requerente estar ou não representado por advogado particular.

- Por outro lado, poderá o julgador, não vislumbrando os elementos necessários
para a concessão integral da gratuidade,  concedê-la a alguns atos processuais,
reduzir percentual, autorizar pagamento ao final ou conceder parcelamento, até
mesmo de ofício. No entanto, concedendo-a sem limitação não poderá
modificar ou limitar, de ofício, o benefício.

- Caso concreto em que o postulante não demonstra a insuficiência de recursos
a ensejar o deferimento da gratuidade da justiça.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO, EM DECISÃO
MONOCRÁTICA.

DECISÃO MONOCRÁTICA

I. RELATÓRIO.

LICO THUROW KLUG interpôs recurso de agravo de instrumento contra
decisão que, nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS que move em desfavor de COMPANHIA ESTADUAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, assim decidiu (evento 10,
DESPADEC1):

Vistos.

A teor do artigo 98, caput, do CPC, gozará do benefício da gratuidade judiciária, na forma da
lei, a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para
pagar as custas, despesas processuais e os honorários advocatícios. 
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5°, inciso LXXIV, assegura a assistência, mas
condiciona o seu deferimento “aos que comprovarem insuficiência de recursos”.

J. Cretella Jr., nos Comentários à Constituição - Vol. II, p. 819, analisando o art. 5º, LXXIV,
refere Pontes de Miranda, que diferenciou assistência judiciária do benefício da justiça
gratuita, dizendo:

“(...) Benefício da justiça gratuita é direito à dispensa provisória de despesas, exercível
em relação jurídica processual, perante o juiz que tem o poder-dever de entregar a
prestação jurisdicional. Instituto de direito pré-processual, a assistência judiciária é a
organização estatal, ou paraestatal, que tem por fim, ao lado da dispensa provisória
das despesas, a indicação de advogado. O instituto é mais do direito administrativo do
que do direito civil, ou penal.”

O benefício é destinado a garantir o acesso universal ao Judiciário e merece análise caso a
caso.

Ademais, filio-me ao enunciado normativo aprovado pelo Centro de Estudos do Tribunal de
Justiça, na data de 08/08/2017, que definiu critérios objetivos para a concessão da gratuidade
judiciária a pessoa física, que definiu:

“Enunciado nº 49: O benefício da gratuidade judiciária pode ser concedido, sem
maiores perquirições, aos que tiverem renda mensal bruta comprovada de até (5) cinco
salários mínimos.”

Dentre os motivos que ensejaram a aprovação do enunciado acima aduzido, consta o
seguintes:

“A idéia central assenta-se em preservar, dentro de uma abordagem dialética, o critério
já consolidado (aferição da renda em salários-mínimos), mas com uma maior
densificação do conteúdo do conceito jurídico indeterminado “renda mensal”, que
passaria a ser “renda mensal bruta”.Adotada a proposta de Enunciado supra, a
abrangência da concessão sem maiores perquirições assumiria posição equânime aos
parâmetros da justiça distributiva, assegurando a concessão do beneplácito àqueles que
realmente dele necessitem. Outrossim, a proposta de Enunciado dialoga com a corrente
jurisprudencial majoritária -- hoje recepcionada pelo artigo 99, §§ 2º e 3º do CPC/2015
-- quanto à natureza jurídica da declaração de insuficiência de recursos (presunção
relativa), que admite controle jurisdicional ex officio, devendo a renda informada ser
comprovada documentalmente pelo interessado.”

No presente caso, a prova documental produzida demonstrou que a parte autora não
comprovou a hipossuficiência econômica alegada, considerando que percebeu no período de
01 ano o valor de R$ 187.607,77, ou seja, R$ 15.633,98 por mês, valor este que ultrapassa a
quantia de 05 salários mínimos, patamar utilizado por este juízo para deferimento do
benefício.

Assim, indefiro o benefício requerido.

Intime-se para comprovar o pagamento das custas, em 15 dias.

No silêncio, cancele-se a distribuição.

Diligências legais.
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Em suas razões (evento 1, INIC1), a parte agravante sustenta se enquadrar na
situação de pessoa necessitada fazendo jus à concessão do beneplácito. Afirma que não
possui condições de suportar as despesas decorrentes da presente demanda. Refere que o
valor líquido percebido pelo demandante, referente a 70% do valor bruto de R$ 187.608,27,
quando dividido pela composição familiar do requerente, não ultrapassa a quantia de 5
salários mínimos mensais per capita. 

Pede a concessão da gratuidade da justiça.

Regularmente distribuídos, vieram-me os autos conclusos para julgamento.

Registro que observado o disposto no CPC, tendo em vista a adoção do sistema
informatizado. 

É o relatório.

 II. ADMISSIBILIDADE.    

Recebo o recurso, porque preenchidos os requisitos legais.

Em algumas situações específicas é possível o relator, por decisão monocrática,
dar ou negar provimento a recurso manejado sem abrir vista dos autos a parte adversa. Senão,
explico.

A Súmula 568 do STJ, dispondo sobre essa questão, estabeleceu o seguinte:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Inclusive, nesse mesmo caminho, o artigo 206 do Regimento Interno deste
Tribunal autoriza o Relator negar ou dar provimento ao recurso quando há jurisprudência
dominante acerca da matéria em discussão no âmbito do próprio Tribunal:

Art. 206. Compete ao Relator: XXXVI – negar ou dar provimento ao recurso quando houver
jurisprudência dominante acerca do tema no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal
de Justiça com relação, respectivamente, às matérias constitucional e infraconstitucional e
deste Tribunal;

Nesses termos, o presente recurso comporta pronunciamento monocrático,
tendo em vista que outro não seria o resultado alcançado em julgamento colegiado nesta 6ª
Câmara Cível.

 III. FUNDAMENTAÇÃO.

Da Gratuidade da Justiça.
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A gratuidade da justiça é um dos mecanismos utilizados pelo legislador à
viabilizar o cumprimento do dever atribuído ao Estado pelo art. 5º, LXXIV, da Constituição

Federal
1
, para garantir e promovendo o acesso à Justiça.

Conforme Alexandre Freitas Câmara, trata-se aqui de direito personalíssimo,
que não se estende aos demais litigantes, ainda que figurem no mesmo polo em que o

requerente
2
. 

O benefício está fulcrado ainda no art. 98 do CPC
3
, que prevê como requisito à

sua concessão a insuficiência de recursos do postulante, e não, necessariamente, o estado de

miserabilidade. Neste sentido, leciona  Marcus Vinicius Furtado Coêlho4 que "não são
exigidos miserabilidade, estado de necessidade, renda familiar ou faturamento máximo ao
beneficiário da gratuidade judiciária", destacando que não se pode exigir que a parte
comprometa sua renda ou liquide seus bens para ter acesso ao Poder Judiciário.

Destaco ainda que a matéria é de ordem pública, e, por sua relevância, já foi
objeto das edições 148, 149 e 150 do informativo Jurisprudência em Teses, do Superior

Tribunal de Justiça5, dentre as quais transcrevo especialmente a seguinte:

150.1. É inadequada a utilização de critérios exclusivamente objetivos para a concessão de
benefício da gratuidade da justiça, devendo ser efetuada avaliação concreta da possibilidade
econômica de a parte postulante arcar com os ônus processuais.

Assim, não se pode adotar exclusivamente critérios objetivos para se deferir ou
não a benesse. A análise deverá ser feita de acordo com o caso concreto, observadas as
particularidades do requerente.

Ressalto ainda que o fato de a parte ser assistida pela Defensoria Pública não

conduz, necessariamente ao deferimento do benefício6. O peticionário deverá demonstrar a
insuficiência de recursos para fazer frente às despesas processuais sem prejuízo de seu
sustento.

Do mesmo modo, o fato de o requerente ser assistido por advogado particular

não afasta, per se, a possibilidade de concessão da gratuidade
7
.

Portanto, deve-se avaliar as condições econômicas do requerente frente às suas
despesas obrigatórias - como moradia, saúde, educação, impostos, etc. -, para que se possa,
pelo cotejo de todos os elementos, chegar-se à medida de justiça aplicável ao caso posto sob
exame.

Por outro lado, é evidente que, por ser um direito que o pretendente poderá
utilizar ou não, além de ser de ordem pública, o julgador poderá, de ofício, deferir
parcialmente a gratuidade, abrangendo parte das despesas, conceder uma redução
proporcional ou percentual ou, ainda, conceder parcelamento.
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Mas, o que não pode o julgador, de ofício, é alterar o benefício concedido e nem
sua extensão.

Do caso concreto.

No caso em análise, cotejando os elementos probatórios até então coligidos aos
autos, tenho que deve ser mantido o indeferimento do benefício da gratuidade da justiça à
parte agravante/autora.

Note-se que o autor junta aos autos talonários de notas de produtor rural que
totalizam o valor de R$ 187.607,77.

O próprio agravante/demandante defende que a sua receita líquida anual
corresponde a 70% deste valor, totalizando a monta de R$ 131.325,79. O valor, dividido
pelos doze meses do ano, corresponde a uma renda mensal de cerca de R$ 10.943,82.

E não há qualquer indício a amparar a insuficiência de recursos alegada, uma
vez que não há nos autos a demonstração de qualquer despesa que não a conta de luz
acostada ao evento 1, OUT5, no valor de R$ 20,37.

Ou seja, os elementos até então coligidos aos autos demonstram que o
requerente dispõe de recursos a fazer frente às despesas processuais sem que haja prejuízo de
seu sustento.

IV. DISPOSITIVO.

Diante do exposto, em decisão monocrática, nego provimento ao agravo de
instrumento.

Documento assinado eletronicamente por GELSON ROLIM STOCKER, Desembargador Relator, em 27/2/2024, às
21:15:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o código
verificador 20005356709v8 e o código CRC 5f8ca2cb.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GELSON ROLIM STOCKER
Data e Hora: 27/2/2024, às 21:15:23

1. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:  LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos;
2. "O direito à gratuidade de justiça é personalíssimo, não se estendendo a litisconsortes ou sucessores do beneficiário,
salvo se estes tiverem formulado requerimento e vejam o benefício lhes ser pessoalmente concedido (art. 99, § 6o)." In
CÂMARA, Alexandre F. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo: Grupo GEN, 2022. E-book. ISBN
9786559772575. P. 90. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559772575/. Acesso em: 15
fev. 2024.
3. Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as
despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
4. Disponível em <https://www.migalhas.com.br/coluna/cpc-marcado/401535/art-98-do-cpc-caput-e-inciso-1--gratuidade-
da-justica>. Acesso em 09/02/2024.
5. https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/jt.jsp
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6. Jurisprudência em Teses n.º 148.2: "2) Não se presume a hipossuficiência econômica para concessão da gratuidade da
justiça pelo simples fato de a parte ser representada pela Defensoria Pública, sendo necessário o preenchimento dos
requisitos previstos em lei." Julgados: AgInt no AREsp 1517705/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020; AgInt no REsp 1472239/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no AREsp 1382967/AL, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 27/11/2019; AgInt no AREsp 1442995/SP,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 21/11/2019; AgInt
no AREsp 1492587/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 19/11/2019;
AREsp 1534599/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe
11/10/2019.
7. "2. Para o deferimento da gratuidade de justiça, não pode o juiz se balizar apenas na remuneração auferida, no
patrimônio imobiliário, na contratação de advogado particular pelo requerente (gratuidade de justiça difere de assistência
judiciária), ou seja, apenas nas suas receitas. Imprescindível fazer o cotejo das condições econômico-financeiras com as
despesas correntes utilizadas para preservar o sustento próprio e o da família." (AgRg no AREsp n. 257.029/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/2/2013, DJe de 15/2/2013.)
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